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29 DE OUTUBRO DE 2007
Lula não tem pressa em regulamentar direito à greve

Elaine Lina - Direto de Brasília

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva defendeu hoje a regulamentação do direito à greve, mas, segundo ele, o assunto precisa primeiro ser debatido, pois não é emergencial. "Greve não é férias, não é justo que você receba pelo dia que não trabalhou. Quando eu fazia greve na fábrica eu sabia que ia perder o dia, então eu tinha mais responsabilidade ao decretar greve. Se o cidadão decreta greve, fica 90 dias sem trabalhar e depois recebe o pagamento, significa que não foi greve, foram férias. Tem que regulamentar e mandar para o Congresso Nacional votar. São acordos difíceis de serem feitos e não tem que haver pressa. Isso não tem que ser resolvido hoje ou amanhã", disse Lula. 

Na quinta-feira, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu pelo direito à greve dos servidores públicos. Os ministros analisaram ações ajuizadas por sindicatos que buscavam assegurar o direito à greve e reclamavam da demora do Congresso Nacional em regulamentar a matéria. Com a decisão, os servidores terão as mesmas regras que regulamentam o setor privado, que prevê o direito à greve, mas também sanções. 

O presidente fez a declaração durante a festa de aniversário organizada por filiados ao PT para comemorar seus 62 anos, na manhã deste sábado. Para a celebração, foi montada uma tenda do lado de fora do Palácio da Alvorada, em Brasília. 

Redação Terra 

‘Tragédia em fazenda podia ser evitada’

JORNAL O PARANÁ - Cascavel – Dois dias antes de se consumar a tragédia que vitimou duas pessoas na estação experimental da Syngenta em Santa Tereza do Oeste, foi realizada uma reunião a cerca de 520 quilômetros de distância, na sede da Biblioteca Pública do Paraná, em Curitiba para discutir a questão agrária no Estado. A reunião antecipou aquilo que se consumaria no início da tarde de domingo passado, um confronto anunciado que em breve se converteria em banho de sangue. Os deputados federais Assis do Couto e Doutor Rosinha (PT) participaram deste encontro, que contou com a presença de representantes de órgãos ligados aos direitos humanos e organismos de segurança pública. 
Em visita à redação de O Paraná antes de participar de ato ecumênico na fazenda ontem pela manhã, Couto e Rosinha afirmaram que a tragédia da Syngenta foi anunciada, e poderia ter sido evitada, “caso as instituições deste país de fato funcionassem”. De acordo com Couto, a Polícia Federal foi informada que um grave conflito se desenhava no local, mas não foi capaz de evitar que o pior acontecesse. O deputado disse que esse e outros casos envolvendo conflitos agrários foram debatidos durante a reunião, mas nada foi feito. 
“O caso de Santa Tereza do Oeste é uma tragédia anunciada. Infelizmente não se fez nada que pudesse evitar o confronto. E agora? As autoridades devem tirar lições do episódio e evitar que novas situações semelhantes a essa venham a acontecer novamente”, entende o parlamentar, que está no segundo mandato consecutivo e representa a região Sudoeste do Paraná, tendo como base a cidade de Planalto. O deputado, que é representante da Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados,  relatou o ocorrido na quarta-feira da semana passada ao ministro da Justiça, Tarso Genro, que determinou à PF investigação rigorosa em empresas de segurança particular em desconformidade com a lei. 
A proporção e comoção pública atingida caso é fruto, na opinião de Assis do Couto, da imobilidade das instituições, não apenas de governo, mas toda a sociedade. “Estamos atravessando um momento difícil. Não é tarefa das mais fácies conter o ímpeto dos movimentos sociais. Ainda pior quando o cidadão se sente ameaçado. Nesta situação, ou ele recua ou se defende com as armas que dispõe”, analisa. Segundo ele, a solução poderá vir com mais investimentos nos assentamentos já existentes. “O número de acampados parou de crescer nos últimos seis ou sete anos. Por isso, é preciso promover a agilidade na reforma agrária e, enquanto isso não acontece, viabilizar melhores condições para as famílias que permanecem acampadas”, relata o deputado. Mas também não é fácil, comenta, fazer reforma agrária com os preços da terra subindo cada vez mais, principalmente nos estados da região Sul do Brasil. 
“Como lição, é preciso que as instituições passem a funcionar e que seja revisto no Brasil, de uma vez por todas, o modelo de reforma agrária vigente. Se isso não acontecer, a terra continuará sem lei, o debate permanecerá politizado e ideológico e nenhuma das partes cederá, aumentando ainda mais o clima de insegurança e medo que ronda ambos os lados”, comenta o deputado Assis do Couto. 
Já Rosinha entende que é preciso entender razões históricas para dimensionar melhor os motivos que desencadearam o conflito. “Lamentavelmente, o Paraná está entre os três estados de maior incidência de conflitos de terra. Isso ocorre pela história da colonização paranaense, especialmente na década de 50, quando o Paraná foi comandado por um governador irresponsável, Moysés Lupion, que concedeu porções generosas de terras a seus amigos de forma totalmente irregular. É preciso resgatar quem de fato é dono de direito das terras para então começar novamente o debate agrário no Estado”, relata. 
Outro problema na visão de Doutor Rosinha, e a questão é a política agrícola dos últimos anos, que fez com que muitos camponeses se transformassem em sem-terra. “O produtor se afastou da roça e foi para a cidade. Sem ter op que fazer, seguiu o único caminho que lhe era reservado, as organizações sociais direcionadas a excluídos”, relata. Além disso, falta agilidade no confisco de terras de plantadores de drogas e de fazendeiros que mantém escravos em suas propriedades. “O governo ainda está muito tímido neste enfrentamento”, avalia. 
Para o deputado, o conflito traz lições para todos. “Espero que o estado brasileiro aprenda a antecipar os problemas, tanto em relação ao aparelho repressivo quanto preventivo. Aprendem as lições também os fazendeiros, que devem entender de uma vez por todas que a milícia armada não é o caminho para a solução do conflito, e aprende o MST, que tem que fazer uma análise  mais completa dos seus tensionamentos, para não provocar mais conflitos políticos”.  

Dinheiro de fraudes em licitações na Funasa veio de emendas, diz PF 

KÁTIA BRASIL - da Agência Folha, em Manaus 

A Polícia Federal em Roraima diz que a origem do dinheiro desviado em fraudes em licitações da Funasa (Fundação Nacional de Saúde), conforme investigado pela Operação Metástase, eram verbas federais provenientes de emendas parlamentares da bancada de Roraima. 

Um dos integrantes da bancada, o senador Romero Jucá (PMDB-RR), divulgou em seu site que destinou R$ 10.561.526,00 em emendas à Funasa no primeiro semestre deste ano. 

Para a PF, no entanto, não há indícios até o momento de que os parlamentares tinham conhecimento ou estavam envolvidos com as fraudes, estimadas em R$ 34,6 milhões. 

"Não há indícios de que os parlamentares estejam envolvidos com o objetivo final dessa prática ilícita, mas nós estamos investigando. Tem muitos outros envolvidos e outras pessoas serão indiciadas", afirmou o delegado Alexandre Ramagem, responsável pela investigação. 

A Operação Metástase foi realizada ontem em Roraima, Amazonas e Paraná, com a prisão de 32 pessoas suspeitas de integrar uma organização criminosa que fraudava processos licitatórios da Funasa. Os presos são servidores da fundação e sócios e administradores de empresas licitantes. 

O delegado disse que, com as verbas das emendas parlamentares, a direção da Funasa em Roraima encontrou um "campo vasto" para fraudes nas áreas da saúde indígena, saneamento básico, compras de medicamentos e contratação de transporte aéreo. 

Ramagem apontou o coordenador regional da Funasa em Roraima, Ramiro Teixeira, que está preso em Boa Vista (RR), como o líder do esquema. Teixeira assumiu o cargo em 2005, por indicação de Romero Jucá. 

"O Ramiro Teixeira era o cabeça de toda e qualquer contratação. Comprovamos que ele tinha um conluio com os empresários durante toda a fraude licitatória, desde a publicação dos editais até a execução do pagamento", afirmou o delegado. 

Ramagem declarou que houve pagamento de serviços não realizados e superfaturados. O esquema foi descoberto em 2005, em uma escuta telefônica para investigar crime de lavagem de dinheiro proveniente do narcotráfico contra o empresário Hassan Hussein Dehaine, conhecido como Saddam em Araucária (região metropolitana de Curitiba). 

Dehaine, que desde ontem está preso numa cela da PF de Curitiba, é proprietário de hotéis, postos de combustível e da empresa Icaraí Táxi Aéreo, vencedora de licitações para transportar, por helicópteros, servidores da Funasa para as regiões mais isoladas de Roraima, como aldeias dos índios ianomâmis. 

A reportagem procurou hoje o senador Romero Jucá, pelo celular. Ele disse que estava dentro de um elevador e que a ligação estava cortada. Depois, o celular permaneceu desligado. Sua assessoria informou que o senador estava no Palácio do Planalto, onde celulares não eram atendidos por falha de comunicação. 

O advogado Marcos Zanetini, que defende Ramiro Teixeira, disse que seu cliente era inocente e que daria entrada num pedido de habeas corpus no TRF (Tribunal Regional Federal) da 1ª Região, em Brasília. A reportagem não localizou o advogado de Hassan Dehaine. 

PF prendeu 32 acusados de fraudes em licitações na Funasa de RR 

da Folha Online 

A Polícia Federal prendeu, no dia 25, durante a operação "Metástase", 32 acusados de fraudes em licitações na Funasa (Fundação Nacional da Saúde) de Roraima. 

A PF cumpriu mandados de busca e apreensão e de prisão, expedidos pela 1ª Vara da Justiça Federal de Roraima, nos Estados de Roraima, Amazonas e Paraná. Entre os presos estão servidores da Funasa, além de sócios e administradores de empresas licitantes. O coordenador regional da Funasa em Roraima, Ramiro Teixeira, preso durante a operação, foi apontado como chefe do grupo. 

Segundo a Polícia Federal, a investigação, iniciada há dezoito meses, aponta que as fraudes ocorriam, principalmente, nas licitações de serviços de transporte em táxi aéreo, contratação de obras de engenharia e aquisição de medicamentos. O prejuízo causado aos cofres públicos pode chegar a R$ 34 milhões. 

Os presos devem responder pelos crimes de fraude em licitações, formação de quadrilha ou bando, peculato, corrupção ativa e passiva, crime contra a ordem econômica e tributária e lavagem de dinheiro. 

Preso é aliado de Jucá

Um dos presos na Operação Metástase, da Polícia Federal (PF), realizada no dia 25 é um homem ligado ao líder do governo no Congresso, senador Romero Jucá. Ramiro José Teixeira e Silva, é coordenador da Fundação Nacional de Saúde (Funasa) em Boa Vista. Teria sido indicado para o cargo pelo parlamentar. A PF prendeu 32 pessoas acusadas de desviar mais de R$ 34 milhões de recursos destinados às reservas indígenas de Roraima nos últimos cinco anos. A Metástase estendeu-se até o Amazonas e o Paraná. Redação Terra

Aliados articulam proposta que abre brecha para 3º mandato de Lula 

GABRIELA GUERREIRO - RENATA GIRALDI - da Folha Online, em Brasília 

Sem alarde, um grupo de deputados se movimenta nos bastidores da Câmara para articular a possibilidade de um terceiro mandato ao presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Os parlamentares pretendem apresentar uma PEC (Proposta de Emenda Constitucional) que permite aos atuais detentores de mandato no Executivo a prerrogativa de disputar a reeleição --mesmo que já estejam pela segunda vez no cargo. 

O presidente do TSE (Tribunal Superior Eleitoral) criticou essa proposta e chamou a possibilidade de terceiro mandato de blasfêmia. "Nessa altura, é algo inimaginável. O terceiro mandato não atenderia ao Estado, não seria bom para o Brasil nem para Lula." 

No começo do mês, o presidente Lula disse à que uma proposta nesse sentido era coisa de gente que não leva a política a sério. "Porque no Brasil tem muita gente que não quer levar a política a sério. A alternância do poder é educadora para a construção da democracia. Não existe ninguém insubstituível." 

A Folha Online apurou que os deputados se articulam para apresentar a proposta após a votação da prorrogação da CPMF (Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira) no Senado. O grupo teme que discutir o assunto agora possa prejudicar a votação da prorrogação da cobrança da CPMF até 2011. 

Embora os articuladores da matéria neguem que o objetivo seja assegurar o terceiro mandato para o presidente Lula, a PEC abre brechas para esse mecanismo. A proposta reúne uma série de sugestões de mudanças no sistema político nacional. 

"Indiferentemente de quem foi reeleito ou não, a matéria garante a possibilidade de reeleição para os atuais detentores de mandato na aprovação da lei", afirmou à Folha Online o deputado Carlos Willian (PTC-MG), um dos responsáveis pela elaboração da PEC. 

Mesmo com a tendência de esperarem a votação da CPMF, Willian disse acreditar que até meados de novembro proposta terá condições de ser apresentada à Câmara. Para que a PEC tramite na Casa, os deputados terão que reunir assinaturas de 171 parlamentares favoráveis à matéria. Com ampla maioria governista na Câmara, Willian não prevê dificuldades para que a PEC tenha apoio dos deputados. 

"Não vejo nenhuma antipatia à proposta. Mas para tramitar, será discutida. Não acho que seja antidemocrático, está sendo feita pela Casa Legislativa", argumentou. 

Os deputados não descartam anexar a PEC no texto elaborado pelo deputado Eduardo Cunha (PMDB-RJ) --que tramita na CCJ (Comissão de Constituição e Justiça) da Câmara-- com propostas distintas para a reeleição. Cunha não vê clima, no entanto, para que o Congresso avalize um terceiro mandato para Lula. 

"Ao meu ver, o clima é mais para não ter reeleição. Não há clima para essa discussão, mas se há interesse em colocá-la em pauta, por que não debater?", questionou Cunha. 

O deputado lembrou que a tramitação da PEC será lenta, já que tem que passar por uma comissão especial antes de chegar à votação em dois turnos na Câmara e no Senado. 

Plebiscito 

O deputado Devanir Ribeiro (PT-SP) defende a realização de plebiscito para que a população decida sobre a possibilidade de um terceiro mandato ao presidente Lula. Assim como Willian, o petista é apontado como articulador do tema na Câmara. 

"Eu defendo que isso seja definido por meio de plebiscito. Se o povo quiser, não vejo problema em um terceiro mandato. Nos primeiros quatro anos, o presidente está apenas reconhecendo problemas. Nos outros quatro, implementa projetos. De presidente em presidente, o país muda de rumo", afirmou. 

Ribeiro negou que tenha articulado a iniciativa de um eventual terceiro mandato com o Palácio do Planalto porque argumenta que é uma questão interna do Congresso. 

"O Palácio não quer porque não tem que querer isso. Temos que usar os instrumentos que nós temos. Nunca conversei com o presidente Lula ou com ministros sobre isso. O Congresso é que tem que sentir. Na Câmara, tenho quase certeza que seria bem visto." 

Na opinião do deputado, o povo tem autonomia para definir sobre o destino de seus representantes. "Não sou eu que acho pouco [dois mandatos]. Se o governo está dando certo e o povo acha isso, deve ser consultado", afirmou. 

CPMF não garante novos investimentos na saúde, aponta FGV

Estudo mostra que dinheiro arrecadado com tributo é destinado para pagar apenas despesas já existentes

Giuliana Vallone, do estadao.com.br
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SÃO PAULO - Em meio à discussão sobre a aprovação da prorrogação da Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira (CPMF) pelo Senado, a Fundação Getúlio Vargas (FGV) divulgou nesta sexta-feira, 26, uma pesquisa que mostra que apenas uma pequena parcela do que foi arrecadado pelo governo com o tributo, entre 2001 e 2006, foi destinado a investimentos na área de saúde - sua principal finalidade. 

Segundo o estudo, coordenado pela pesquisadora e professora da FGV Tathiane Piscitelli, do total de recursos da CPMF destinado ao Ministério da Saúde, a maioria - quando não tudo - é utilizada para o pagamento das chamadas despesas correntes. Isso significa que o dinheiro destinado à saúde vem sendo utilizado para custear o sistema de saúde, e não para melhorar o serviço no País, investindo em novos equipamentos, hospitais, entre outros.

Para Tathiane, a destinação desses recursos está errada. "Não é com contribuição que você tem que custear essas despesas, mas com impostos", disse. Segundo ela, a contribuição serve para melhorar o setor para o qual é destinado, e não para custeá-lo. 

Sistema 

"A CPMF não agregou positivamente a área da saúde", afirmou. O estudo foi feito com base nos dados do Siga Brasil, do Senado, que compila informações de gastos do governo a partir de impostos. O sistema é aberto para os cidadãos brasileiros.

 

Segundo Tathiane, porém, os dados disponíveis à população não permitem saber exatamente para onde foi o dinheiro empenhado e/ou gasto pelo ministério. Isso porque o chamado sub-elemento da despesa, aquele que mostra quem de fato recebeu esse dinheiro, não é apontado pelo Siga. 

 

"Com as informações eu não consigo saber se o gasto com material de consumo é despesa para remédio ou é despesa de papel e caneta. Pode ser remédio, inclusive porque a despesa está classificada na função saúde. Então ela vai pra saúde. Mas o que é ir para a saúde? Ir para a saúde é pagar ascensorista ou é pagar o médico que trabalha nos hospitais?", questionou.

Recursos disponíveis X recursos autorizados

A pesquisa mostrou também que só cerca de 55% do que é arrecadado com o tributo é de fato distribuído entre as áreas de saúde, Previdência e para a erradicação da pobreza, como é previsto em lei. 

Em gráfico, Tathiane mostra que, do total arrecadado pelo governo, subtrai-se, em primeiro lugar, os 20% previstos na Desvinculação de Receitas da União (DRU), porcentual que o governo não é obrigado a gastar.

Assim, 80% do montante fica disponível para ser distribuído. No entanto, isso não acontece. Segundo Tathiane, há uma diferença de cerca de 23% entre os recursos disponíveis e os autorizados para o encaminhamento aos ministérios.

A pesquisa não abordou para onde vai o dinheiro que está disponível e não é gasto. Uma hipótese levantada pela pesquisadora é que ele seja somado ao superávit primário do País - receitas menos despesas, antes do pagamento de juros da dívida.

Presente ao seminário, o presidente da ONG Transparência Brasil, Eduardo Capobianco, afirmou, porém, que não basta utilizar todos os recursos. "Mesmo que se gastasse tudo que estava disponível, seria necessário gastar bem", disse.

Segundo ele, "se nós nos preocuparmos apenas com a aplicação desses recursos e não com a eficácia dos gastos, estamos caindo em uma armadilha".
PEDÁGIO

Políticos querem que movimento do pedágio seja suprapartidário

Especialista alerta que outra ação judicial, mesmo com pressão popular, não vai resolver: a saída é a negociação entre as partes

DIÁRIO DA MANHÃ - A campanha "Baixar o Pedágio Já", deflagrada pelo PMDB do Paraná, ganhou adesão de lideranças políticas de todos os partidos. Deputados estaduais, deputados federais e senadores se posicionaram em favor da mobilização. Apóiam a campanha, inclusive, adversários políticos do governador Roberto Requião (PMDB), como os senadores Álvaro Dias (PSDB) e Osmar Dias (PDT). O manifesto da Frente Ampla pelos Avanços Sociais, que vem comandando o movimento pela redução dos atuais preços das tarifas, foi lido nas sessões do Senado Federal e da Câmara dos Deputados por Álvaro Dias e o deputado federal Ângelo Vanhoni, respectivamente.

Depois do lançamento em Curitiba, na segunda-feira passada, evento realizado na última sexta-feira em Londrina levou a campanha para o interior do Estado. Além da Região Norte, as demais áreas do Paraná também serão "convocadas" a aderir. Para o deputado estadual Antonio Anibelli (PMDB), o resultado do leilão do dia 9 deste mês, que resultou em preços muito abaixo dos atuais para os novos trechos a serem pedagiados, fez com que todos vissem o que até agora apenas o governo do Estado apontava. "Na Assembléia, nunca paramos de bater no pedágio, mas essa ultima licitação, a tarifa apresentada pelo governo federal como preço mínimo ficou muito acima do preço apresentada pela empresa espanhola ganhadora do processo. Então, existe um erro ou um acerto político de interesses pessoais nas privatizações", avalia Anibelli. O senador Álvaro Dias, que se manteve à parte enquanto o Governo Requião brigava na Justiça desde 2003 para tentar baixar o preço da tarifa, agora diz que "todos devem estar convencidos de que há exorbitância na cobrança das tarifas do pedágio no Paraná, que é possível reduzir até pela metade o valor dessas tarifas". Em relação à campanha em andamento, o tucano afirma que é uma luta suprapartidária que tem sua adesão "por inteiro". Para o deputado estadual Péricles de Melo (PT), os contratos feitos com as concessionárias no Governo Jaime Lerner (PSB) simularam uma concorrência, quando na verdade houve um acordo entre as empreiteiras para dividir os lotes ofertados. "As obras foram superfaturadas, como denunciei ainda em 1998 - um dos dados que mais chamaram minha atenção na época foi o custo de uma única praça de pedágio, orçado em R$ 4 milhões, e o resultado de tudo isso são as tarifas absurdas que penalizam todos os paranaenses", assinala o petista.

Oposição

Deputado de oposição ao Governo Requião e aliado do Governo Lerner e que acompanhou todo o primeiro processo de privatização das rodovias federais que passam pelo Paraná, Durval Amaral (DEM) hoje apóia a Frente Ampla em sua tentativa de baixar as tarifas. Amaral, no entanto, se furta a comentar diretamente a questão ao explicar sua adesão à campanha. "Toda luta em defesa da sociedade é importante, é fundamental que haja a participação de todos e a Assembléia Legislativa é a caixa de ressonância da sociedade. Todo e qualquer movimento social, toda reivindicação que existe por parte da sociedade, a Assembléia Legislativa não tem como se furtar", generaliza o democrata. 

Os pedetistas, que tanto como os democratas e parte dos tucanos fazem oposição ao Governo Requião, também anunciaram apoio à campanha pela redução da tarifa de pedágio. Quem confirmou a adesão foi o deputado estadual Augustinho Zucchi, falando em nome do senador Osmar Dias, presidente do PDT paranaense. "Trago o apoio do senador Osmar Dias e do PDT para encontrarmos uma alternativa do ponto de vista prático, para que se reduzam imediatamente os preços dos pedágios no Paraná. É preciso mobilizar a sociedade paranaense para que tenhamos sucesso nessa luta", disse. 

A disposição de abrir diálogo com as concessionárias, anunciada pela primeira vez na última terça-feira pelo governador Requião, pode ajudar a campanha a ter resultados práticos e em menor espaço de tempo. Na Assembléia Legislativa, a Comissão Especial de Investigação (CEI) do Pedágio ouviu durante a semana o professor Belmiro Valverde Castor, que prestou consultoria ao Governo Lerner na implantação do pedágio. Belmiro disse aos deputados que uma ação judicial contra as concessionárias seria inviável no momento, pois, os contratos impedem qualquer tipo de ajuste nos valores das tarifas. Na opinião do professor, só um entendimento amigável entre as partes é que pode levar à queda nos preços atuais. "Mesmo que haja uma mobilização pública, não há meios legais que se altere isso. Mas, se ambas as partes estiverem dispostas a negociar, pode-se chegar a um acordo que ajuste as tarifas à atual realidade econômica", observou. 

PANORAMA POLÍTICO - Pedro Washington – Jornal O Paraná
Semana azeda 
Foi uma semana difícil para o governo do Paraná. Afora a inauguração do terminal de álcool em Paranaguá e a volta da Perdigão que migrara para Itajaí, ao porto paranaense, pouca coisa a comemorar. Pelo contrário. Além de possíveis novas dificuldades em relação à multa mensal pela dívida não honrada como o Itaú, na medida em que os royalties a serem renegociados com Itaipu e outras usinas que aumentaram a produção desde o acordo anterior, não podem ser dados em pagamento ao banco, um novo e dramático problema ontem comentado aqui. O acordo firmado entre o Consórcio Dominó e a Sanepar no governo anterior e também questionado pelo governador, como o fizera em relação à Usina Termelétrica de Araucária, foi refeito pela Justiça. Isso em função da derrubada do decreto legislativo que permitiu ao governo tirar os direitos concedidos ao Consórcio. Como o STF já reconhecera a posição dos parceiros da Sanepar, uma multa substancial deve estar a caminho. Some-se a isso os R$ 300 milhões a que a El Paso teve direito e se verá que as pendengas do atual governo têm sempre terminado em prejuízo. Melhor seria a negociação, um caminho menos sujeito às chuvas e trovoadas que o Paraná tem enfrentado juridicamente nos últimos quase cinco anos. Talvez já esteja na hora igualmente de chamar para a mesa de negociação os concessionários das rodovias federais que cortam o Paraná que, à exceção dos espanhóis que estão chegando agora, têm cobrado preços bem salgados pela exploração dos trechos que conquistaram. Razão não falta ao governador para reclamar. Só que, mesmo com razão, acaba perdendo as questões do mesmo jeito.   
Cortina de fumaça 
Para azedar ainda mais o humor do governador, Valdir Rossoni (foto) questionou as verbas doadas a ongs. Como a resposta da Seed afirmava que quase a totalidade foi repassada a Apaes, Rossoni retornou: “Jamais coloquei em dúvida a idoneidade das Apaes” (...) “A falta de transparência me faz crer que há atos gravíssimos” (...) “O governo não queira usar as Apaes para jogar cortina de fumaça sobre o que não consegue explicar”. 
Quem responde! 
Uma indagação vai ser repetida à exaustão: “O que fazia Valmir Mota de Oilveira, o Keno, funcionário da Funpar (conveniada com a UFPR), salário mensal de R$ 3 mil, morto no confronto da Syngenta, liderando invasão de terra pela Via Campesina?” 
Consórcio em... 
O presidente da Assomec, Associação dos Municípios da Região Metropolitana de Curitiba, Antonio Wandscheer, de Fazenda Rio Grande, não anda de bons bofes com a Urbs, empresa da prefeitura de Curitiba que gerencia o transporte coletivo da RMC. 

Extrapolou 
Pressionado pelo MP para indicar o número de parentes contratados no gabinete de seu cliente, deputado  Carlos Simões, o advogado Antônio Carlos de Andrada Viana afirmou que o MP está desmoralizado: “Por que não perguntam mais sobre o nepotismo no Executivo estadual. Requião deu um coice no MP. Ficou feio para a instituição”. 
...andamento 
Que agora implantar um consórcio, a exemplo do que foi criado para resolver o problema conjunto do lixo, para atender ao transporte. Queixa-se da falta de transparência na administração da Urbs, além de ser totalmente isolado, sequer podendo opinar sobre linhas a serem implantadas no município que administra. Como preside a Assomec, imagina-se que está falando também pelos demais prefeitos. 
Salvos pelo gongo 
O TSE (Tribunal Superior Eleitoral) foi muito condescendente com os eleitos em majoritárias (prefeitos, senadores, governadores e presidente da República). A fidelidade para eles só passa a vigorar depois de 16 de outubro. Assim, 156 prefeitos de todo o Brasil, (76 só do Paraná), estão a salvo. Foram os que mudaram de legenda depois de eleitos. 
Frente a frente 
Rompidos há meses, o governador Requião e Beto Richa (foto) vão se encontrar frente a frente. Em juízo. Como não houve acerto com  os advogados do prefeito curitibano, a ação por danos morais movida por Beto,  vai agora para audiência de instrução. Por conta da afirmação feita por Requião na “escolinha”, garantindo que José Richa Fº, teria desviado dinheiro do DER para a campanha de Beto, ao governo em 2002. 
FOLCLORE 
O presidente curitibano do PDT, vereador Jorge Bernardi, andou freqüentando as telinhas do Paraná nesta semana, nos espaços dedicados pelo TRE ao partido. O mesmo Jorge que certo dia ao chegar ao seu gabinete na Câmara curitibana, soube que um rapaz muito nervoso queria falar com ele. Jorge atendeu-o  Precisava de uma passagem ida e volta, e algum recurso com que se alimentar. Sua mãe falecera em cidade interiorana. Penalizado Bernardi socorreu-o. No dia seguinte ao entrar no gabinete de outro companheiro para uma reunião, surpresa! Lá estava o mesmo cidadão. “Você não foi ao enterro de sua mãe?”, perguntou Jorge já meio ressabiado, intuindo que caíra num golpe. “Não foi preciso vereador”, respondeu o cara-de-pau. “Mandei um representante”. 

MILTON RAVAGNANI – O DIÁRIO DO NORTE DO PARANÁ

milton@odiariomaringa.com.br
Outra cerca arrombada
Pela segunda vez em 15 dias, vemos o STF assumir as funções do Legislativo para dar solução jurídica para questões de relevância social. Foi essa semana, ao decidir sobre o direito de greve do funcionalismo público, depois de ter avançado nesta seara, ao determinar a fidelidade partidária. Age dessa forma pela mais absoluta inércia do outro poder, atolado que anda em defender os próprios interesses. Mas ao invadir território alheio, promove "meia solução" que, em última análise, se converte em meia justiça. 
Ao se pronunciarem em três processos (um de policiais civis do Espírito Santo, outro dos trabalhadores em educação de João Pessoa, na Paraíba, e, finalmente, por trabalhadores do Judiciário, no Pará), resolveram os ministros da Suprema Corte aplicar - pela mais absoluta falta de diploma legal similar - para os servidores públicos a Lei Geral de Greve, criada para disciplinar os trabalhadores da iniciativa privada (Lei 7.783/1989). A decisão não é, tecnicamente, boa. Os direitos tutelados nem de longe se assemelham. Perdeu o funcionário público, que saiu enfraquecido em seus movimentos reivindicatórios e perdeu a sociedade, que permanecerá refém daqueles movimentos. Isso porque o Judiciário precisa se pronunciar sobre fatos concretos - aqueles enunciados nas questões que julgava. Ao propor uma lei, o Legislativo infere sobre um ideal de norma, geral e abrangente. Daí sua capacidade de compreender, na redação do texto legal, todos os interesses sobre o tema. 
Letargia
O problema é que nosso Legislativo é inepto. Arrasta suas sandálias modorrentamente anos e mandatos a fio, quando se trata de defender interesses da sociedade. Mas é ágil e volátil na hora de fixar seus próprios salários e mecanismos para coletar dinheiro da população em forma de impostos. Que eles mesmos fazem questão de repartir, não sem antes garantir um quinhãozinho para as empreiteiras amigas. Já disse aqui que essa letargia abre demais a guarda para os avanços do Judiciário, que agora passa a ser a "tábua de salvação" da sociedade. Isso não é bom. 
Convenção
Hoje é dia de convenção para os membros do Partido Humanista da Solidariedade (PHS) de Maringá, para definir nova executiva municipal, bem como apresentar novos filiados e possíveis candidatos para as eleições de 2008. Acontece no Plenarinho da Câmara Municipal, a partir das 9 horas.
Do baú da cidade
"A ata de instalação da Câmara Municipal, em 14 de dezembro de 1952, com a posse do prefeito eleito, Inocente Vilanova Junior, foi lavrada pelo pioneiro Walter Almeida Rodrigues. Foi ele também que, em 9 de março de 1954, lavrou a ata da instalação da comarca de Maringá, que registrou o doutor Zeferino Mozato Krukoski, como primeiro juiz, e João Paulino Vieira Filho, como primeiro promotor de Justiça. Esse último, viria a fazer história na cidade". Da obra "Memórias de Um Bom Sujeito III", de Ademar Schiavone, que será publicada no dia 8 de novembro, na Câmara Municipal.

A ética coletiva
As manifestações dos leitores durante a semana, nesta página, dão bem o tamanho da indignação que acometeu a cidade com a morte da menina Márcia Constantino. O crime foi brutal demais, ofendendo dois conceitos profundamente enraizados na comunidade: a violência sexual (contra a mulher) e a violência contra a criança. Quem é pai sente a dor dos familiares da vítima, ante o sentimento de impotência que expõe seus filhos (e filhas) a risco semelhante. Com relação às mulheres, o peso da agressão é duplamente insuportável, por aflorar temores mais recônditos de violência moral (a sexual) e íntima intransponível, que só a alma feminina tem a amplitude da compreensão, somada com o estraçalhar do instinto materno aviltado no delito. Daí, compreensíveis os gritos de revolta e o clamor por vingança exemplar. Castração, pena de morte, execução sumária, linchamento, entre outras barbáries, requeridos como urgentes para aplacar a ira coletiva. 
Não existe morte comum. Mas há aquelas em que a comoção é potencializada - não pelo seu resultado, mas pelos meios e circunstâncias -, que dão a impressão de serem maiores que a própria morte. O caso da menina Márcia é um desses. 
Mas até onde a onda de revolta social é própria, materializada pelo ajuntamento coletivo dos sentimentos individuais, e até onde é incitada pela mídia deleitosa de audiência a qualquer preço?
Esse é o perigo a que a imprensa se expõe. Há distinção notável entre informar e transformar em espetáculo um drama social como o que vemos agora. A agressão sofrida pela família Constantino atinge a todos e posicionar-se para cobrar das autoridades celeridade e eficiência, é absolutamente legítimo e salutar. 
Gasolina 
Mas especificamente em casos assim, de grande repercussão e de singularidade nos métodos, a polícia local tem se comportado bem. Vejam o caso da morte de Tiago Franchini, cuja elucidação foi rápida e precisa. Agora, ao preservar os suspeitos até a comprovação pericial da autoria, novamente age com tecnicidade e respeito institucional (pena que para outras classes de crime, banalizados pela reincidência, ainda não se possa fazer o mesmo elogio). Se o que se busca é a elucidação dos fatos e comprovação da autoria, não é esse o caminho correto? Então, o que explica a superexposição do caso e a conseqüente exacerbação do sentimento de vingança, que vemos na mídia local?
Lucro
Talvez o que explique esta simbiose entre a audiência (motor econômico da mídia) e a exposição da violência seja a distância que o sistema legal coloca entre o dano causado e sua punição. O desejo de vingança é tão imediato quanto às ferramentas da mídia. A repetição do tema seria, dessa forma, a sublimação desse desejo, numa transformação simbólica dos meios de comunicação em altares de sacrifício, em que a sociedade exorcizasse seus horrores.
Mas sem debandar para teoremas filosóficos, o que movimenta mesmo essa predileção é a possibilidade de transformar audiência em dinheiro, via publicidade. E lucrar com um fato desses não é também eticamente questionável?

FÁBIO CAMPANA – O ESTADO DO PARANÁ

Bolo embatumado
Há mais de duas décadas, desde o aparecimento de Requião no cenário político paranaense, aqueles que nele votaram aguardavam o nascimento de um forte e inteligente partido de esquerda, capaz de cumprir por aqui o mesmo papel que forças de esquerda desempenharam em outras áreas do planeta. A ilusão se assentava na observação de administrações álacres e corretas de prefeituras e estados entregues a coligações de esquerda nas últimas décadas que contribuíram para o progresso político, econômico e social de países como a Itália.

Decepção

Passado todo esse tempo e resta apenas enorme decepção. O governo de Requião se autoclassifica à esquerda, mas em muitos aspectos se parece com os piores exemplos de governos populistas da extrema direita. A começar pelo autoritarismo de um sistema que se baseia em personalismo doentio.

Incompetência

Outra característica do atual governo Requião tem sido a reprovação diária no teste de probidade. Resvala em escândalos de corrupção e na evidência da incompetência administrativa. Esse bolo embatumado vem coberto com o glacê ideológico do discurso nacionalista e estatizante, mais o morango do esforço em favor dos oprimidos. Ora, pois, as ideologias não existem para o prazer de alguns intelectuais ou o encantamento místico dos fanáticos do Apocalipse. Elas informam a linha partidária até o momento em que convém renová-las.

Quanta indigência

A consciência proletária não é o destino do trabalhador, a miséria e a opressão não são a condição definitiva da maioria, embora essa seja a condição necessária pra reproduzir no poder governos populistas, atrasados e que fazem um gasto discurso de esquerda à moda do Chávez da Venezuela. Quanta indigência, diria o Luís Roberto Soares.

O dia do Requião

O governador não descarta a hipótese de realizar edições extraordinárias da escolinha nos próximos meses, pois falta tempo pra explicar o inchaço da máquina pública, os desmandos na Ceasa, se é o Estado ou a Dominó quem manda na Sanepar de direito, as mortes por falta de UTI em Ponta Grossa...

